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Resumo 

O texto examina a cultura punitiva e expõe algumas das contri-

buições que a filosofia da libertação pode oferecer para a concre-

tização de uma cultura dos direitos humanos. Percebe-se atual-

mente a existência de uma verdadeira cultura punitiva no Brasil, 
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um “clima punitivista” que promove a criminalização de condutas 

como o único caminho para a solução de conflitos sociais dos 

mais diversos matizes e propõe o endurecimento da legislação 

penal visando coibir a criminalidade. Ademais, observa-se uma 

tendência à flexibilização de direitos e garantias fundamentais, 

vistos, neste contexto, como obstáculos à segurança, “direito sa-

grado” em tempos de cultura do pânico. Paralelamente ao pro-

cesso de endurecimento penal, verifica-se o declínio da tolerân-

cia e a ampliação da desigualdade, razão pela qual torna-se fun-

damental repensar o papel dos direitos humanos e refletir acerca 

das possibilidades de se produzir transformações sociais a partir 

de uma práxis libertadora e de teorias elaboradas com base nas 

especificidades dos países periféricos. 

Palavras-chave: Cultura Punitiva. Direitos Humanos. Filosofia da 

Libertação.  

Abstract 

The work examines the punitive culture and indicates some con-

tributions of the philosophy of liberation to the consolidation of a 

human rights culture. In these days we realize the existence of a 

truly punitive culture in Brazil, which promotes conduct’s criminal-

ization as the only way of social conflicts solution. Besides, 

there’s a real tendency to the fundamental rights elimination, con-

ceived as obstacles to security, a “holy right” because of the panic 

discourse. We also verify the decline of tolerance and the in-

crease of social exclusion, reason of this reflection on the human 

rights mission today and the possibilities of social changes 

through a liberation praxis and critical theories created in the con-

text of undeveloped countries. 

Keywords: Punitive Culture. Human Rights. Philosophy of  

Liberation. 
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1  INTRODUÇÃO 

Como os direitos humanos são percebidos no Brasil atualmen-
te? Para alguns, tratam-se apenas de instrumentos voltados para a de-
fesa de criminosos que não os merecem; para outros, obstáculos ao 
exercício do jus puniendi estatal.  

Entre as várias percepções possíveis concernentes aos direi-
tos humanos nos dias de hoje, destacamos o discurso punitivista que 
legitima a pena como modelo eficaz da solução de conflitos e transforma 
os direitos em barreiras à efetivação da tão almejada segurança, ainda 
que apenas na esfera subjetiva. 

Com o auxílio dos meios de comunicação de massa, o “senso 
comum criminológico” se espraia pela sociedade e cria as condições 
perfeitas para a difusão do “punitivismo”, fenômeno ainda mais evidente 
em países com formações sociais hierarquizadas e influenciadas por 
uma cultura do pânico, promovida principalmente pela mídia mediante a 
dramatização e o superdimensionamento da criminalidade violenta. 

Não obstante a cultura punitiva alcance os mais variados seto-
res da sociedade, seus reflexos nocivos podem ser notados, sobretudo, 
pelos grupos socialmente excluídos, integrantes da exterioridade, cate-
goria relevante no âmbito da filosofia da libertação.  

Imigrantes, índios, negros, homossexuais, meninos de rua, mo-
radores dos subúrbios e favelas dos grandes centros urbanos, enfim, 
membros dos segmentos mais vulneráveis que aos poucos adquirem o 
status de “classes perigosas” e tornam-se, portanto, o público-alvo da 
“onda punitiva” (WACQUANT, 2007), bodes expiatórios de uma socieda-
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de que vive o “mal-estar da pós-modernidade” (BAUMAN, 1998), mas 
convive, ao mesmo tempo, com as mazelas da pré-modernidade.  

Com a emergência da opressão punitiva e a consequente ero-
são dos direitos humanos, surge a necessidade de se desenvolver proje-
tos comprometidos com a denúncia da injustiça social, embasados em 
teorias essencialmente críticas, destinadas a “desmascarar todo tipo de 
legitimação ideológica, bem como exigir uma discussão racional de toda 
relação fática de poder” (CASTRO, 2005, p. 61). 

Ademais, acreditamos que a filosofia da libertação, orientada 
para a mudança e libertação/emancipação do “outro”1, possui uma po-
tencialidade transformadora imprescindível para a concretização de uma 
autêntica cultura humanista. 

Pensar os direitos humanos e o controle social institucionaliza-
do a partir do “outro”, dos estratos socialmente proscritos, é, a nosso ver, 
o primeiro passo para superarmos a aparência e compreendermos a 
essência do que chamamos de opressão punitiva, decorrente, entre 
outros fatores, da (ir)racionalidade totalitária e da barbárie da sociedade 
contemporânea, condicionadas por relações econômicas alienadas e 
inumanas, capaz de “coisificar” os seres humanos, definidos de acordo 
com a sua utilidade no plano da produtividade e do consumo. 

2  SISTEMA PENAL E DOMINAÇÃO NA SOCIEDADE 

CONTEMPORÂNEA 

Em formações sociais marcadas pela desigualdade e por um 
processo permanente de exclusão social, o controle dos grupos subal-
ternos – especialmente os contingentes populacionais marginalizados do 
mercado e do consumo – é fundamental para a manutenção do status 

quo. 

                                                      
1  Saliente-se que ao utilizarmos o termo “outro”, o fazemos em consonância 

com os ensinamentos de Dussel (2007, p. 16), situando-nos no nível antro-
pológico. “O outro será a/o outra/o mulher homem: um ser humano, um su-
jeito ético, o rosto, como epifania da corporalidade vivente humana [...]”. 
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Por meio do controle social as classes dominantes estabele-
cem a sua hegemonia e garantem o consenso, buscando legitimar a 
ideologia dominante2. Certamente tal percepção deriva de uma compre-
ensão específica referente às sociedades capitalistas, “estruturadas em 
classes sociais antagônicas diferenciadas pela posição respectiva nas 
relações de produção e de acumulação da vida material, em que os indi-
víduos se relacionam como proprietários do capital ou como possuidores 
de força de trabalho” (SANTOS, 2006, p. 06). 

A nosso ver, o Brasil está inserido neste contexto – não obs-
tante a sua condição de país periférico ao capitalismo central – de forma 
que o controle social, sobretudo em sua forma institucionalizada, deve 
ser estudado sob a perspectiva das classes sociais e da luta de classes 
correspondente a esta divisão. 

Embora toda sociedade apresente conflitos sociais, grupos 
dominantes e dominados que compõem uma determinada estrutura de 
poder, bem como múltiplas formas de controle social, nos países perifé-
ricos “o controle social tende a ser mais anestésico entre as camadas 
sociais mais privilegiadas e que adotam os padrões de consumo dos 
países centrais” (ZAFFARONI; PIERANGELI, 1999, p. 61).  

Ao abordarmos a temática do controle social, não o fazemos 
com o objetivo de esgotá-la, senão visando esclarecer alguns pontos 
essenciais para uma compreensão adequada do que chamamos de 
“opressão punitiva” na sociedade contemporânea. 

                                                      
2  Para Castro (2005, p. 153), “o controle social não é nada além de um con-

junto de táticas, estratégias e forças para a construção da hegemonia, isto 
é, para a busca da legitimação ou garantia do consenso; ou, em caso de 
fracasso, para a submissão forçada dos que não se integram à ideologia 
dominante”. Ademais, para a legitimação da ideologia dominante e a manu-
tenção da ordem vigente, merece destaque o controle social informal reali-
zado pelos meios de comunicação de massa por meio de um poder invisível 
e extremamente eficaz, denominado por Bourdieu (2004) de “poder simbóli-
co”.  
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Apesar do controle social se dividir em “informal” e “formal” ou 
“difuso” e “institucionalizado” – para utilizarmos as palavras de Zaffaroni 
e Pierangeli (1999, p. 68) – nos interessamos precipuamente, neste tra-
balho, pelo controle institucionalizado ou formal, principalmente em sua 
vertente punitiva, amparada por um discurso punitivo e, portanto, inti-
mamente ligada ao sistema penal. 

Maneira multifacética de educar e disciplinar os indivíduos3, o 
controle social informal também é importante para a análise que busca 
formar uma ideia do modelo de sociedade com a qual nos deparamos, 

todavia, tendo em vista os objetivos propostos neste texto, nosso foco se 
voltará para o “controle social punitivo institucionalizado”, ou seja, o sis-
tema penal. 

Por mais que o controle social seja exercido em todas as for-
mações sociais, há inúmeras diferenças que se apresentam conforme a 
realidade de cada país, como, por exemplo, a frequência e a intensidade 
com que se utiliza o sistema penal. 

Embora os conflitos sociais sejam inerentes à sociedade, a so-
lução – ou administração – destes, quase que exclusivamente mediante 
o controle social formal, pode ser um indicador de altos níveis de autori-
tarismo, uma vez que, segundo Zaffaroni e Pierangeli (1999, p. 62), “uma 
sociedade é mais ou menos autoritária ou mais ou menos democrática, 
segundo se oriente em um ou outro sentido a totalidade do fenômeno e 
não unicamente a parte do controle social institucionalizado ou explícito”.  

 Cremos que a realidade brasileira é rica em exemplos capa-
zes de confirmar tal assertiva, afinal, já faz muito tempo que deixamos 
de enxergar o direito penal como ultima ratio na solução de conflitos e 
proteção de bens jurídicos. 

                                                      
3 Em sua forma difusa, o controle social é realizado pela família, pelos mass 

media, por rumores, modas, preconceitos, etc. No âmbito institucionalizado, 
o controle tem sido exercido por inúmeras instituições, como escolas, uni-
versidades, hospitais, tribunais, entre outras. 
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Com efeito, atualmente observamos a “hipertrofia penal” pro-
veniente da crença no direito penal como o único caminho para a solu-
ção dos mais variados e complexos problemas sociais. 

Além de realçar a natureza autoritária de nossa sociedade, a 
expansão do poder punitivo estatal engendra, entre outros efeitos noci-
vos, a reafirmação do  

significado político do direito penal como instituição 

de garantia e reprodução da estrutura de classes 

da sociedade, da desigualdade entre as classes 

sociais, de exploração e de opressão das classes 

sociais subalternas pelas classes sociais hegemô-

nicas (SANTOS, 2006, p. 08). 

O acirramento da repressão penal consolida as reais funções 
do direito penal na sociedade capitalista, encobertas pelas funções de-
claradas propaladas pelo discurso oficial. Consequentemente, ampliam-
se os efeitos deletérios da seletividade penal, implementada por inter-
médio dos processos de criminalização primária – realizada pelo direito 
penal por meio da definição legal de crimes e penas – e criminalização 
secundária, realizada pelo sistema de justiça criminal, constituído pela 
polícia, justiça e prisão (aplicação e execução das penas). 

Enquanto no âmbito da criminalização primária notamos a pro-
teção penal seletiva de bens jurídicos das classes dominantes, pré-
selecionando os sujeitos estigmatizáveis pela sanção penal, a criminali-
zação secundária concretiza a seletividade na prática, alimentando-se do 
estereótipo do delinquente, sempre presente no imaginário coletivo gra-
ças, principalmente, à ação dos meios de comunicação de massa. 

Com a seletividade penal, tornam-se evidentes os efeitos ne-
fastos do encarceramento, utilizado hodiernamente para conter o exce-
dente populacional, um surplus de força de trabalho desqualificado e 
estigmatizado, potencialmente desviante e perigoso para a ordem consti-
tuída (DE GIORGI, 2006). 
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Ao operar como um filtro, selecionando as pessoas mais vulne-
ráveis ao poder punitivo, o sistema penal reproduz a desigualdade nas 
sociedades contemporâneas e contraria alguns de seus objetivos decla-
rados e legitimados pelo discurso jurídico da igualdade, liberdade, bem-
comum, etc.  

No mesmo sentido, assinala Baratta (2002, p. 162) que o men-
cionado processo de criminalização constitui uma negação radical do 
mito do direito penal como direito igual, mito este que está na base da 
ideologia dominante.  

Logo, evidenciada está a contradição entre a igualdade formal 
dos sujeitos de direito e a desigualdade substancial dos indivíduos, que, 
nesse caso, se manifesta em relação às chances de serem definidos e 
controlados como desviantes (BARATTA, 2002, p. 164). 

Outrossim, entre as funções do sistema penal, representado 
por seus segmentos básicos (policial, judicial e executivo), destacamos, 
em especial, a conservação e a reprodução da realidade social ou, em 
outras palavras, a sustentação da estrutura do poder social através da 
via punitiva (ZAFFARONI; PIERANGELI, 1999, p. 78). 

Além de descumprir a promessa de proteção dos bens jurídi-
cos mais importantes, o direito penal acaba violando os direitos dos indi-
víduos que compõem o seu público-alvo. Eis aí uma das facetas mais 
perversas do sistema penal: com a justificativa de proteger direitos fun-
damentais da coletividade, viola os direitos dos grupos subalternos. 

Destarte, surge atualmente a necessidade de se elaborar uma 
política criminal alternativa, menos violenta e em consonância com os 
direitos humanos, capaz de reduzir a irracionalidade (ou violência) da 

intervenção punitiva, pautada, portanto, no princípio da intervenção mí-
nima. 

Em razão das especificidades concernentes aos países subde-
senvolvidos, cremos que o poder punitivo deve ser reduzido ao máximo, 
caso contrário, estar-se-á acentuando os efeitos terríveis que a violência 
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punitiva impõe aos grupos socialmente alijados, principal clientela do 
sistema penal.  

Por outro lado, posturas que promovam a ampliação da re-
pressão e a supressão dos direitos e garantias fundamentais, inevita-
velmente acabarão reforçando a dominação e a divisão social. 

Embora reconheçamos que o direito penal ainda é necessário 
para a solução de determinados conflitos, faz-se mister repensar o sis-
tema penal, o direito penal e, por que não, o próprio direito. Se de fato a 
dominação pressupõe o controle social (CASTRO, 2005), já está mais do 
que na hora de mudarmos a nossa percepção sobre o sistema e assu-
mirmos um compromisso com propostas que efetivamente favoreçam a 
libertação do “outro” e a consolidação de uma autêntica cultura dos direi-
tos humanos.  

3  CONTRIBUIÇÕES DA FILOSOFIA DA LIBERTAÇÃO PARA 

UMA CULTURA DOS DIREITOS HUMANOS  

A construção de uma cultura dos direitos humanos deve estar 
orientada à emancipação dos povos e grupos sociais “invisíveis”, públi-
co-alvo do sistema penal, excluídos ou marginalizados em um mundo 
marcado, sobretudo, pela globalização econômica nos moldes neolibe-
rais. 

Para o desenvolvimento de tal cultura, concebida como parte 
de um verdadeiro projeto libertador, é fundamental o diálogo entre os 
grupos explorados e marginalizados pela globalização hegemônica, pois 
possibilitaria a troca de experiências e forneceria algumas das condições 
necessárias para a composição de uma juridicidade emancipadora ou 
“alternativa”, conforme expõe Wolkmer (2008, p. 194). 

Ao falarmos de uma cultura dos direitos humanos – antítese da 
cultura punitiva que se arvora sobre nosso país atualmente – nos referi-
mos à criação de uma estratégia que possa viabilizar a utilização dos 
direitos humanos como uma importante bandeira de transformação soci-



Rompendo com a (ir)racionalidade punitiva 

Revista de Direitos Fundamentais e Democracia, Curitiba, v. 9, n. 9, p. 195-213, jan./jun. 2011. 

204 

al, contrária aos regimes de arbítrio e às economias de alta concentra-
ção de renda (AGUIAR, 1990, p. 154). 

Este projeto só pode ser elaborado a partir da ética da alteri-
dade, “uma ética antropológica da solidariedade que parte das necessi-
dades dos segmentos excluídos e se propõe a gerar uma prática peda-
gógica4, capaz de emancipar os sujeitos oprimidos, injustiçados e expro-
priados” (WOLKMER, 2008, p. 197). 

Trata-se, portanto, de uma ética comprometida com a dignida-
de do “outro”, subsidiada teoricamente pelos movimentos sociais5 e 
pressupostos oriundos da “filosofia da libertação” (WOLKMER, 2008). 

Tão importante quanto sustentar a universalização dos direitos 
humanos e sua literalidade, é promovê-los como o resultado normativo 
de conquistas sociais. Somente assim poderemos verificar a existência 
concreta de direitos que não são outorgados, “mas dolorosamente colhi-
dos por meio das pressões, dos sacrifícios e das lutas” (AGUIAR, 1990, 
p. 156). 

Se “os filósofos não têm feito senão interpretar o mundo de di-
ferentes maneiras”, conforme assinalou Marx, no âmbito dos direitos 
humanos notamos algo semelhante, uma vez que pouco tem sido feito 
para transformá-los, para efetivá-los. 

A história nos mostra que, se por um lado a luta por direitos 
quase sempre enfrenta obstáculos e impõe sacrifícios, por outro, acelera 
as transformações sociais. Na contramão de tais mudanças, hodierna-
mente temos observado no Brasil a marginalização dos movimentos 
sociais e de quaisquer lutas por direitos, negados, principalmente, aos 

                                                      
4  No campo da pedagogia, extremamente valiosos são os ensinamentos de 

Paulo Freire, especialmente ao traçar as bases de uma pedagogia da liber-
tação, expostas em sua obra “Pedagogia do oprimido” (2005). 

5  Quanto aos movimentos sociais, às organizações e aos grupos cosmopoli-
tas subalternos, estes, ao recorrerem à lei para levar adiante as suas lutas, 
demonstram toda a sua capacidade emancipatória (SANTOS, 2007), fun-
damental para a libertação do “outro”. 
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grupos populares, no caso em questão, fornecedores dos indivíduos que 
se tornarão meros “objetos” da persecução penal.  

A percepção de que os governos autoritários têm o vício de re-
solver os problemas com a radicalização de sanções e o aumento do 
arbítrio (AGUIAR, 1990, p. 152), mostra o quanto estamos distantes de 
uma democracia plena em nosso país, lócus da expansão do poder puni-
tivo estatal e de práticas extremamente autoritárias, como indicam Vigá-
rio Geral (1993), Candelária (1993), Corumbiara (1995) e Eldorado dos 
Carajás (1996), para citar apenas alguns exemplos. 

O apelo à repressão penal diante das tentativas de transforma-
ções sociais amplia a violência punitiva e demonstra a incapacidade dos 
grupos dominantes em lidar com possíveis ameaças à sua estabilidade.  

Instrumento de dominação, o direito penal e, consequentemen-
te, o sistema penal, contrapõe-se atualmente a um autêntico projeto 
emancipatório da maioria oprimida no contexto brasileiro, estes “novos 
sujeitos sociais” que ocupam papel central no pensamento libertador. 

Enfim, cremos ser necessário (re)pensar a justiça e os direitos 
humanos sob a perspectiva da “exterioridade”, a partir de um pensamen-
to crítico-filosófico centrado no “outro”, capaz de servir de substrato para 
a construção de uma cultura dos direitos humanos em situações de ad-
versidade, miséria e dominação. 

A proposta de libertação do “outro”, extraída da ética da alteri-
dade de Dussel (2007) poderia, a nosso ver, nortear um novo direito, que 
revela e legitima a dignidade da pessoa humana e se dirige à satisfação 
das necessidades fundamentais das classes subalternas.  

Nesse mesmo sentido, propomos a adoção de práticas alterna-
tivas, emancipadoras e insurgentes no âmbito do próprio controle penal6, 

                                                      
6  Neste aspecto, destacamos as contribuições da criminologia crítica, sobre-

tudo em sua vertente latino-americana, representada, entre outros, por pen-
sadores como Eugenio Raul Zaffaroni, Lola Aniyar de Castro, Rosa del Ol-
mo, Nilo Batista, Juarez Cirino dos Santos e Vera Regina Pereira de Andra-
de.  
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expressões de uma teoria crítica do controle social formal, elaboradas 
com base na transdisciplinaridade7 e orientadas para a tarefa emancipa-
tória.  

Embora se possa afirmar que a vida humana só será social-
mente digna quando as maiorias dominadas transformarem a produção, 
a troca e a distribuição de bens materiais (AGUIAR, 1990), entendemos 
que o direito pode integrar um processo contra-hegemônico de ruptura 
em sociedades do capitalismo periférico, sobretudo em um período co-
nhecido pela “crise dos paradigmas” dominantes, precondição, segundo 

Kuhn (1975), para a emergência de novas teorias e novos referenciais. 

A opção ética pelo “outro” por parte de “uma filosofia da pobre-
za em tempos de cólera” (DUSSEL, 1995), importa a adoção de uma 
práxis libertadora, cuja meta é a libertação daqueles que são vítimas da 
opressão (seja ela punitiva ou não). 

De nossa parte, acreditamos que o rompimento com a 
(ir)racionalidade punitiva possui como pressupostos a formação de no-
vos referenciais e a assunção da responsabilidade pela dignidade do 
“outro” desde a sua perspectiva.  

4  A HUMANIDADE RESGATADA: O DIREITO SOB A 

PERSPECTIVA DO “OUTRO” 

Enrique Dussel (1995) considera a filosofia da libertação8 uma 
espécie de filosofia da “pobreza” em tempos de cólera. Assim como o faz 

                                                      
7  Interessante nos parece a proposta de uma criminologia da libertação para 

a América Latina (CASTRO, 2005), desenvolvida a partir da conjugação de 
vários campos de aplicação e estudo, dentre os quais predominam a crimi-
nologia crítica e a filosofia da libertação.  

8  “Libertar não é só quebrar as cadeias [...], mas ‘desenvolver’ (libertar no 
sentido de dar possibilidade positiva) a vida humana ao exigir que as insti-
tuições, o sistema, abram novos horizontes que transcendam à mera repro-
dução como repetição de ‘o Mesmo’ – e, simultaneamente, expressão e ex-
clusão de vítimas. Ou é, diretamente, construir efetivamente a utopia possí-
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Lévinas por meio da denominada “responsabilidade a priori”, o filósofo 
argentino demonstra claramente a opção ética pelo pobre, o “não-ser”, o 
“nada”. 

Pensada a partir da realidade da periferia do “sistema-mundo”, 
a filosofia da libertação é um movimento amplo que tem como ponto de 
partida  

a pobreza crescente da maioria da população lati-

no-americana; a vigência de um capitalismo de-

pendente, que transfere valores para o capitalismo 

central; a tomada de consciência da impossibilida-

de de uma filosofia autônoma dentro dessas cir-

cunstâncias; a existência de tipos de opressão que 

estão a exigir não apenas uma filosofia da ‘liberda-

de’, mas uma filosofia da ‘libertação’ (DUSSEL, 

1995, p. 46). 

Inspirada no pensamento de Emmanuel Lévinas, a filosofia da 
libertação insere o “outro” – considerado enquanto “pobre” – na categoria 
“exterioridade”, em contraposição à totalidade hegemônica (político-
autoritária, econômico-capitalista, erótico-machista, pedagógico-
ilustrada, cultural-publicitária, etc.) (DUSSEL, 1995). 

O “outro”, a outra face da tão propalada modernidade, encon-
tra-se, portanto, fora do mundo dominante, excluído e dominado pelo 
sistema. 

É exatamente no contexto do capitalismo periférico, onde a 
pobreza e a exclusão são referências, que devemos (re)pensar os direi-

tos humanos e, em termos gerais, o próprio direito. 

                                                                                                                      
vel, as estruturas ou instituições do sistema onde a vítima possa viver, e ‘vi-
ver bem’ (que é a nova ‘vida boa’); é tornar livre o escravo; é culminar ‘o 
processo’ da libertação como ação que chega à liberdade efetiva do anteri-
ormente oprimido. É um ‘libertar para’ o novum, o êxito alcançado, a utopia 
realizada” (DUSSEL, 2007, p. 566). 
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Assim, enquanto no capitalismo avançado a preocupação nor-
malmente recai sobre as minorias, nos países periféricos a maioria da 
população sofre com o subdesenvolvimento e é explorada pelas elites. 
Esse largo contingente populacional, excluído das democracias formais, 
representa o “novo sujeito histórico”, a quem se dirige a práxis da liberta-
ção (DUSSEL, 2007). 

Se libertar implica “situar de outra maneira a relação econômi-
ca perversa e injusta e não somente subverter a relação prático-social” 
(LUDWIG, 2006, p. 183), o aspecto econômico torna-se extremamente 

relevante, sobretudo no contexto periférico brasileiro.  

Todavia, apesar da pertinência da esfera econômica, cumpre 
salientar que a libertação possui como ponto de partida a vida concreta 
de cada sujeito, ou seja, a vida surge como o critério-fonte, referência de 
todos os campos: do ético, do político, do econômico, do social, do jurí-
dico e outros (LUDWIG, 2006). 

A vida humana pode ser vista, portanto, como o critério-fonte 
que orienta as ações em geral, “razão pela qual nenhum outro campo, 
sistema ou subsistema (como é o caso do subsistema do direito) pode 
deixar de ter como conteúdo a própria vida humana concreta de cada 
sujeito” (LUDWIG, 2006, p. 285). 

Mais do que um direito, a vida humana é fonte de todos os di-
reitos e deve ser produzida, reproduzida e desenvolvida em comunidade. 

Outrossim, incumbe ao direito – assim como a todos os outros 
campos – o compromisso com a vida humana, principalmente no que diz 
respeito ao “outro”, vítima do sistema. 

Nesse mesmo sentido, Piovesan (2008, p. 48) ressalta a ne-
cessidade de consolidarmos uma ética dos direitos humanos,  

que vê no outro um ser merecedor de igual consi-

deração e profundo respeito, dotado do direito de 

desenvolver as potencialidades humanas, de forma 

livre, autônoma e plena. É a ética orientada pela 
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afirmação da dignidade e pela prevenção ao sofri-

mento humano. 

Tal percepção merece amplo destaque, pois é fato que histori-
camente as maiores violações aos direitos humanos tiveram como fun-
damento a dicotomia do “eu” versus o “outro”, de maneira que a diferen-
ça era utilizada com a finalidade de conceber o “outro” como um ser 
menor em dignidade e direitos, ou, em determinadas situações, “um ser 
esvaziado mesmo de qualquer dignidade, um ser descartável, um ser 
supérfluo, objeto de compra e venda (como na escravidão) ou de cam-
pos de extermínio (como no nazismo)” (PIOVESAN, 2008, p. 48). 

O compromisso ético com a efetivação dos direitos humanos 
em sociedades periféricas como a latino-americana e, mais especifica-
mente, a brasileira, “marcada por instituições frágeis, histórica exclusão 
de seu povo e secular intervencionismo estatal” (WOLKMER, 2008, p. 
170), pressupõe avançar pela práxis libertadora, analética, em prol da 
revelação e do reconhecimento do “outro”. 

Escutar a voz daqueles que historicamente têm sido domina-
dos e alienados é, sem dúvida, um dos requisitos para a consecução do 
projeto libertador9 e condição para a plena realização dos direitos huma-
nos. 

Tomar consciência da exclusão do “outro” – que na relação fa-
ce a face surge não apenas como rosto, mas como vítima –, nos move 
ao reconhecimento, à responsabilidade, à obrigação para com o “outro” 
(DUSSEL, 2007). 

Esse “movimento de libertação” (DUSSEL, 1986, p. 247), ca-
paz de libertar no homem seu ser negado, é um processo que precisa 

                                                      
9  Dussel (1995) acrescenta que a “interpelação” do oprimido pressupõe e 

determina a própria prática da libertação e alerta que a aceitação do “ato-
de-fala” interpelativo que provoca uma atuação não é o ponto final, mas tão 
somente o início.  
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acontecer em todos os níveis da cultura, em todos os campos, inclusive 
nos âmbitos acadêmico e jurídico. 

Para tanto, é imprescindível levar em consideração a categoria 
da alteridade ou exterioridade, que confere ao “outro” a dignidade que 
lhe é inerente, deixando de enxergá-lo como mero objeto, massa ou 
multidão alienada pelo sistema (DUSSEL, 1986). 

Ademais, verificamos que a emancipação/libertação do “outro” 
em uma sociedade civil plural e diversa prescinde, no campo jurídico, da 
universalização e proteção dos direitos humanos e, principalmente, do 
uso alternativo do direito, identificado, neste caso, com os interesses 
deste novo sujeito histórico. 

5  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os processos de criminalização primária e secundária realçam 
o controle seletivo do sistema penal e sua capacidade de atuar como 
instância de asseguramento da realidade social. 

O fato de vivermos em uma “sociedade dividida”, conceito cu-
nhado por Dahrendorf, tem colaborado para a desconstrução do mito do 
direito penal como direito igual, mito este que está na base da ideologia 
e do discurso dominantes atualmente. 

Por meio dos mecanismos seletivos do processo de criminali-
zação, observamos o aprofundamento da lógica da desigualdade e da 
exclusão, obstáculo para a concretização de uma cidadania plena e ins-
trumento de materialização da opressão punitiva que se abate, princi-
palmente, sobre os setores subalternos da sociedade. 

Com a difusão de um discurso punitivo – claramente ideológico 
– cuja principal função tem sido legitimar a pena como o único modelo 
eficaz na solução de conflitos, bem como promover e justificar a utiliza-
ção do direito penal10 como o caminho mais adequado para o controle 

                                                      
10  Cumpre salientar que adotamos aqui o termo direito penal no sentido de 

“sistema dinâmico de funções, no qual se podem distinguir três mecanismos 
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social e redução de condutas desviantes, verificamos a consolidação de 
uma formação social autoritária e punitiva, obcecada pela punição de 
todo e qualquer comportamento anti-social. 

Ademais, com a expansão da intervenção penal, fenômeno no-
tório nos dias de hoje em nosso país, presenciamos a acentuação da 
seletividade penal e o acirramento das desigualdades, responsáveis por 
ampliar o sofrimento das vítimas do sistema-mundo, metafórica e eco-
nomicamente denominadas por Dussel (2007) sob o nome de “pobre”, o 
“outro”, representante das imensas maiorias excluídas pela globalização. 

Ao selecionar sua clientela, o sistema penal reproduz o status 
quo e reforça as relações de dominação, impedindo, por conseguinte, a 
libertação das vítimas do modelo vigente. 

Assim, levando em consideração a realidade dos países perifé-
ricos e, sobretudo, do Brasil, vislumbramos a necessidade de se desen-
volver uma teoria crítica do controle social punitivo, inserida em uma 
nova e imprescindível cultura dos direitos humanos, capaz de garantir a 
efetivação dos direitos e garantias fundamentais das classes atualmente 
subordinadas. 

Outrossim, optamos neste trabalho por uma aproximação entre 
a criminologia crítica e a filosofia da libertação visando ampliar os hori-
zontes e estabelecer um diálogo transdisciplinar que possa engendrar 
uma práxis libertadora e alternativa11, partindo, neste caso, do ponto de 
vista dos interesses dos grupos excluídos. 

Embora nos afastemos de posturas que almejam apresentar 
verdades inexoráveis, mais uma vez nos filiamos ao pensamento de 

                                                                                                                      
analisados separadamente: o mecanismo da produção das normas (crimi-
nalização primária), o mecanismo da aplicação das normas, isto é, o pro-
cesso penal, (criminalização secundária) [...] e, enfim, o mecanismo da exe-
cução da pena ou das medidas de segurança.” (BARATTA, 2002, p. 161). 

11  Esta práxis é fundamental para as propostas de um controle social alternati-
vo, nos moldes dos projetos delineados por Baratta (2002) e Castro (2005), 
por exemplo.  
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Alessandro Baratta (2002), pois acreditamos que a atual situação dos 
direitos humanos no contexto do capitalismo tardio requer a adoção de 
estratégias jurídicas e políticas que possibilitem a transformação social e 
institucional radical, adotando uma base teórica que permita o desenvol-
vimento da igualdade, da democracia e de formas de vida alternativas e 
mais humanas.  
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